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Objetivo: conhecer a percepção de mulheres bissexuais e lésbicas universitárias sobre a heteronormatividade e 
sua influência na saúde. Método: estudo descritivo, quali-quantitativo, realizado no primeiro trimestre de 2020, 
com mulheres bissexuais e lésbicas acadêmicas de graduação e/ou pós-graduação por meio de questionário online. 
Os dados foram tratados pela Análise de Conteúdo e estatística descritiva. Resultados: participaram 163 
mulheres, das quais 110 se declararam bissexuais e 53 lésbicas, das quais 140 eram discentes da graduação, idade 
entre 18 e 29 anos (93,87%), 57% informavam a orientação sexual nos atendimentos em saúde e 28,83% não 
informavam. Nas percepções a heteronormatividade influência na saúde em 73,62%. Duas categorias foram 
construídas: “A percepção da heteronormatividade e as implicações culturais, sociais e políticas de saúde” e “A 
heteronormatividade e as implicações pessoais em saúde”. Pela heteronormatividade tem-se: danos à saúde, mental 
ou física; orientação sexual invisibilizada; falta de campanhas publicitárias e conhecimento insuficiente dos 
profissionais de saúde, inclusive sobre as sexualmente transmissíveis. Conclusão: atuar mais sobre a saúde de 
mulheres lésbicas e bissexuais é importante tanto em termos de políticas públicas, como num maior preparo dos 
profissionais envolvidos. 
Descritores: Minorias sexuais e de gênero; Normas de gênero; Homossexualidade feminina; Bissexualidade; 
Atenção à Saúde.  
 

Objective: to know the perception of lesbians and bisexual and women in university about heteronormativity and 
its influence on health. Methods: descriptive, quali-quantitative study, carried out in the first quarter of 2020, with 
undergraduate and/or graduate academic lesbians and bisexual women through an online questionnaire. Data 
were treated by Content Analysis and descriptive statistics. Results: 163 women participated, of which 110 
declared themselves to be bisexual and 53 lesbians, of which 140 were undergraduate students, aged between 18 
and 29 years (93.87%), 57% reported their sexual orientation in health care, and 28.83% did not inform it. On the 
perceptions of 73.62% of participants, heteronormativity influences health. Two categories were constructed: 
“The perception of heteronormativity and the cultural, social and political implications for health” and 
“Heteronormativity and the personal implications for health”. By heteronormativity, we have: damage to health, 
mental or physical; invisible sexual orientation; lack of advertising campaigns and insufficient knowledge of health 
professionals, including about sexually transmitted diseases. Conclusion: acting more on the health of lesbians 
and bisexual women is important both in terms of public policies and in a better preparation of the professionals 
involved. 
Descriptors: Sexual and gender minorities; Gender norms; Homosexuality, female; Bisexuality; Delivery of health 
care. 
 

Objetivo: conocer la percepción de las mujeres bisexuales y lesbianas universitarias sobre la heteronormatividad 
y su influencia en la salud. Método: estudio descriptivo, cuali-cuantitativo, realizado en el primer trimestre de 
2020, con mujeres bisexuales y lesbianas académicas en pregrado y/o postgrado por medio de un cuestionario 
online. Los datos se trataron mediante Análisis de Contenido y estadística descriptiva. Resultados: Participaron 
163 mujeres, de las cuales 110 se declararon bisexuales y 53 lesbianas, de las cuales 140 estaban en el pregrado, 
edad entre 18 y 29 años (93,87%), 57% informaban de la orientación sexual en las consultas de salud y 28,83% 
no informaban. En las percepciones, la heteronormatividad influye en la salud en un 73,62%. Se construyeron dos 
categorías: “La percepción de la heteronormatividad y las implicaciones culturales, sociales y políticas de salud” y “La 
heteronormatividad y las implicaciones personales en salud”. Por heteronormatividad se comprende: daños a la 
salud, mental o física; orientación sexual invisibilizada; falta de campañas publicitarias e insuficiente conocimiento 
de los profesionales de la salud, incluso sobre las enfermedades de transmisión sexual. Conclusión: actuar más 
sobre la salud de las mujeres lesbianas y bisexuales es importante tanto en términos de políticas públicas, como 
en la mayor preparación de los profesionales involucrados. 
Descriptores: Minorías sexuales y de género; Normas de género; Homosexualidad femenina; Bisexualidad; 
Atención a la Salud. 
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INTRODUÇÃO 

lém do sexo anatômico que define, biologicamente, homem e mulher por meio de sua 

fisionomia, existe a identidade de gênero, a orientação sexual e a expressão de gênero. 

A identidade de gênero se refere à maneira como a pessoa se auto define, podendo 

estar de acordo com o sexo do nascimento, ou seja, cisgênero, ou em discordância, isto é, 

transgênero. Ainda, a identidade de gênero pode não se adequar ao gênero binário e 

dicotômico, de modo que o indivíduo se identifique como gênero fluido e ambíguo ou agênero1. 

A orientação sexual, por sua vez, dialoga diretamente com a expressão da sexualidade, 

desejo e atração afetiva e sexual. Logo, pode ser apresentada como hétero, homo, bi ou 

pansexual. Heterossexualidade consiste no desejo afetivo e/ou sexual pelo sexo oposto. 

Enquanto homossexualidade consiste na atração por pessoas do mesmo gênero, de forma que 

a mulher homossexual é denominada lésbica e o homem é chamado de gay. Além disso, há o 

indivíduo bissexual, o qual se sente atraído por ambos, feminino e masculino. Por último, o 

pansexual sente atração afetiva ou sexual independente do gênero1. 

Apesar da vasta diversidade acerca da sexualidade, padrões de comportamento 

historicamente construídos e naturalmente incorporados aos contextos masculino e feminino 

presumem a hetossexualidade compulsória dos indivíduos, denominada como 

heteronormatividade2. Falar sobre sexualidade, corpo e gênero, muitas vezes, é motivo de 

inquietação, dúvidas e tabus, de forma que orientações sexuais distintas da heterossexual são 

desconhecidas, ignoradas e até mesmo perseguidas3. As mulheres bissexuais e lésbicas são 

duplamente marginalizadas, primeiro por serem biologicamente mulheres, segundo por 

estarem num contexto hierarquizante e normativo das relações de dominação e submissão ao 

homem, bem como, por se distanciarem da determinação da reprodução, quebrando o 

paradigma historicamente imposto sobre a mulher4. 

As formas como as mulheres bissexuais e lésbicas são vistas pela sociedade refletem em 

diferentes setores de suas vidas, inclusive no campo da prevenção de agravos e da promoção 

da saúde5. Falhas no acolhimento e preparo dos profissionais, acrescidos do preconceito, 

contribuem para o afastamento desta população nos serviços de saúde. Muitas vezes, em 

consultas, presume-se a heterossexualidade da paciente, contribuindo para que as 

necessidades da mulher bissexual ou lésbica não seja atendida ou abordada6. 

Logo, a heteronormatividade gera consequências diretas e indiretas para a saúde das 

mulheres bissexuais e lésbicas, tais como: problemas menstruais, mamários, renais e de bexiga, 

câncer do colo de útero, Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), uso e dependência de 

A 
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álcool, tabaco e outras drogas, ansiedade, depressão, além de violências das mais diversas, 

desde verbal, psicológica, física e inclusive sexual2. 

Assim, apesar dos direitos sexuais e reprodutivos conquistados, como a Política Nacional 

de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT+), ações que 

promovam efetivamente a saúde da mulher bissexual e lésbica permanecem escassas7. Desse 

modo, a área da saúde, especialmente a enfermagem, tem um papel crucial no atendimento e 

visibilidade de populações em vulnerabilidade, uma vez que são os profissionais mais próximos 

da população nos serviços de saúde. Portanto, sua atuação pode contribuir para um 

atendimento com maior equidade e igualdade na saúde e no meio social6. 

Acredita-se que conhecer a percepção de mulheres bissexuais e lésbicas universitárias 

sobre a heteronormatividade e sua influência na saúde contribuirá para identificar as 

demandas desse público, bem como pensar em estratégias que contemplem as suas 

necessidades nas práticas assistenciais. Dessa forma, este estudo tem como objetivo conhecer 

a percepção de mulheres bissexuais e lésbicas universitárias sobre a heteronormatividade e 

sua influência na saúde. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória, de cunho quali-quantitativo, 

desenvolvida por meio de questionário estruturado com perguntas abertas e fechadas, 

disponibilizado de forma online na plataforma Google Forms®. A pesquisa teve como questão 

norteadora: Qual a percepção de mulheres bissexuais e lésbicas universitárias sobre a 

heteronormatividade e sua influência na saúde delas? 

O Google Forms é uma ferramenta gratuita, compatível com qualquer navegador e 

sistema operacional, que permite a construção de formulários com questões discursivas ou de 

múltipla escolha. O link de acesso foi divulgado nas mídias sociais, como Instagram® e 

Facebook®. Optou-se por esse formato, uma vez que potenciais participantes poderiam deixar 

de integrar o estudo devido à necessidade de afirmar sua sexualidade, além do difícil 

mapeamento, por questões sociais e culturais, de quem seriam essas potenciais participantes.  

Foram incluídas no estudo mulheres acadêmicas de graduação ou pós-graduação, 

maiores de 18 anos e que se auto definiam como bissexuais ou lésbicas. Foram excluídas as 

mulheres que se auto definiram como heterossexuais, menores de 18 ou maiores de 60 anos e 

homens. O tempo de disponibilidade do questionário online foi limitado em três meses, a partir 

da liberação do parecer de aprovação do Comitê de Ética, abrangendo, assim, os meses de 

janeiro, fevereiro e março de 2020. 
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Ao clicar no link, na primeira página, constava o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. Após sua leitura, a participante expressava o aceite clicando na opção “aceito 

participar”. Na sequência, o questionário ficava disponível para ser respondido, devendo a 

participante clicar na opção “enviar” ao responder para efetivar sua participação. 

A análise dos dados ocorreu de duas formas: respostas fechadas, que correspondem aos 

dados estatísticos, foram analisadas pela estatística descritiva simples. Enquanto as respostas 

das perguntas abertas foram tratadas pela análise de conteúdo proposta por Bardin, composta 

pelas fases de pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados8. 

Preservando-se o compromisso com a sua confidencialidade e anonimato, as 

participantes foram identificadas pela inicial “P”, de “Participantes”, seguido do número da 

ordem de realização da entrevista (P1, P2, P3...). A pesquisa respeitou os preceitos éticos, 

conforme a Resolução 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, obtendo parecer aprovado 

em 12 de dezembro de 2019 sob nº 3.766.225 e C.A.A.E. nº. 26421419.1.0000.5324.  

 

RESULTADOS 

Participaram 163 mulheres, das quais 110 se declararam bissexuais e 53 lésbicas. A 

maioria possuíam idade entre 18 e 29 anos (93,87%), seguido de 30 e 39 anos (4,29%) e 40 e 

49 (1,84%) e, 140 eram discentes de graduação, e 15 de pós-graduação. No que se refere à 

escolha de informar ou não a orientação sexual nos atendimentos de saúde, 57% responderam 

que informavam dependendo do contexto, 28,83% escolhiam não informar, 11,04% escolhiam 

sempre informar, e 3,07% não informavam mais. 

Identificou-se que 42,94% deixaram de frequentar um local por conta da sua 

sexualidade, com destaque para igrejas, clínicas, casa de familiares, bares e festas, 

principalmente quando o público é majoritariamente heterossexual. Os principais motivos para 

deixarem de frequentar esses locais foram o medo, o preconceito, a sensação de não se sentirem 

livres e seguras, além de relatarem fetichização por parte de homens. 

A rede de apoio era composta por amigos, profissionais e familiares, não se alterando 

conforme a orientação sexual, tanto para mulheres bissexuais quanto para as lésbicas. Ainda, 

7,36% relataram não possuírem rede de apoio. 

Nas percepções das participantes, a heteronormatividade influencia na saúde em 

73,62% das pesquisadas, 19,3% não souberam responder e 6,75% acreditavam não haver 

interferência. Duas categorias foram construídas: “A percepção da heteronormatividade e as 

implicações culturais, sociais e políticas de saúde” e “A heteronormatividade e as implicações 

pessoais em saúde”. 
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A percepção da heteronormatividade e as implicações culturais, sociais e políticas de 

saúde 

Houve destaque para as imposições sociais e culturais delimitadas por um padrão, que 

estabelece para homens e mulheres o que é aceito como normal e único dentro da sociedade: 
 

A presunção imediata da sexualidade de alguém, a definição de padrões de comportamento e personalidade de 

"homem" e "mulher" baseados em relacionamentos héteros, patriarcais e machistas. (P45) 

     

Identificaram-se os papéis de gênero e a expectativa social em estabelecer uma forma 

adequada e esperada de se vestir, se comportar, agir e pensar, com o estabelecimento de 

padrões desde a infância e fomentado através das relações sociais: 
 

Normas sociais em que a heterosexualidade é considerada normal e única possível, assim como a personificação de 

gênero baseada nos padrões femininos e masculinos, ou seja, mulheres devem ser femininas e homens masculinos, de 

acordo com as normas. A heteronormatividade como qualquer estrutura social está presente em todos os aspectos 

sociais, como em brincadeiras de criança, entretenimento no geral, nas relações sociais... (P120) 

Padrões de gênero e de comportamento que a sociedade padrão entende que seria o “normal”, por exemplo, roupas 

de menino e roupas de menina. Azul ser cor de menino e rosa de menina. Além disso, a heteronormatividade impõe a 

mulher não poder usar roupas e objetos que sejam “de homem” e vice-versa. Também existe um padrão de 

comportamento, desde pequenos os meninos serem influenciados a gostarem de meninas e vice-versa. (P2) 
 

Esse papel de gênero é premeditado pela heteronormatividade, inclusive dentro das 

relações homoafetivas, pressupondo um sistema hierárquico de poder, implicando também na 

estigmatização como mulheres que apenas não encontraram o homem ideal:  
 

Um padrão que tenta nos encaixar em tudo que é hetero, tipo perguntar qual o "homem" da relação lésbica, ou 

desvalidar a mulher lésbica achando que ela não encontrou o homem certo ou que para sentir prazer seja necessário 

um pênis. (P141) 

[...] Nas relações entre mulheres, por sua vez, muitos desses comportamentos são reproduzidos direta ou 

indiretamente, como quando em um casal em que uma das mulheres não performa feminilidade e a outra sim, espera-

se que a não feminilizada assuma a posição de forte e provedora do lar.  (P41) 

 

A heteronormatividade pode ser evidenciada inclusive nas políticas públicas, nas quais 

as participantes expressaram não se sentem contempladas. Ainda, relataram menor 

visibilidade das mulheres que se relacionam com mulheres nos documentos e um 

distanciamento com a aplicabilidade deles nos atendimentos de saúde: 
 

Há uma escassez de informações muito grande e parece mais uma cartilha de informação para a sociedade do que 

algo voltado a saúde de pessoas LGBT, além do mais, homens gays, por ser homens e cis dentro de uma sociedade 

heteronormativa sempre ganham um "destaque" maior. Ou seja, mulheres lésbicas pouquíssimas vezes são 

destacadas, pois há dentro da sociedade o estigma sobre a sexualidade (social e pessoal) da mulher. (P35) 
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Acho que a Política Nacional de Saúde LGBT é um marco importantíssimo na luta por direitos igualitários, mas, 

infelizmente, os profissionais não são capacitados de forma adequada para atender indivíduos LGBT. (P36) 

 

A heteronormatividade e as implicações pessoais em saúde 

Ao se estabelecer um padrão de normalidade, as imposições sociais a serem seguidas 

geram danos à saúde, mental ou física. Na saúde mental, há prejuízos na medida em que se 

sentem destoando de uma norma social, o que gera sofrimento e o entendimento de que sua 

orientação sexual é invisibilizada:  
 

Minha saúde mental, porque a partir do momento em que a bissexualidade é tratada como algo diferente, onde não 

existe visibilidade, a heteronormatividade é imposta. Isso causou em mim crises de ansiedade e depressão por não me 

“encaixar" no esperado de mulheres e no padrão da sociedade. (P86) 

Pois não sendo hétero, teoricamente, não me encaixo em nenhuma das “leis” que a nossa sociedade se baseia, como as 

crenças religiosas. Além de ser considerada “rebelde” por não seguir uma tradição... do patriarcado, por exemplo. 

Então, todos aqueles que se desviam desse padrão imposto como certo, sofrem [...]. (P28) 

 

Identificou-se que a educação sexual social é voltada para o sexo falocêntrico, no qual o 

normal e o esperado de uma mulher é se relacionar sexualmente com homens. Também, a saúde 

é afetada por não se sentirem contempladas e representadas em campanhas publicitárias ou 

até mesmo por serem negligenciadas nos serviços de saúde, uma vez que os profissionais não 

possuem conhecimento suficiente para atendê-las: 
 

A heteronormatividade faz com que campanhas de prevenção de IST excluam o sexo lésbico, por exemplo, pois sequer 

consideram/legitimam a relação entre duas mulheres como sexo. Na ausência de penetração entre pênis e vagina, 

alguns ginecologistas, quando relatamos ter relações homossexuais, dispensam até alguns exames de rotina, falo 

porque já vivenciei essa experiência. (P127) 

Todos os exames ginecológicos são feitos como se eu me relacionasse apenas com homens, até mesmo as perguntas 

na clínica. Além disso, a educação sexual para lésbicas é péssima, bem como materiais de prevenção contra IST. Até 

hoje não sei como me proteger efetivamente quando me relaciono com garotas. (P112) 

 

A heteronormatividade influencia diretamente na saúde ginecológica, pois identificaram 

despreparo profissional no atendimento relacionado aos métodos de prevenção das ISTs: 
 

Sou uma mulher lésbica, e quando vou a ginecologista, ela nunca sabe como me tratar, justamente pela camisinha e 

anticoncepcional não servirem pra mim. Não existe um meio contra ISTs criado para mulheres que se relacionam com 

mulheres. (P120) 

 

Os métodos de barreira para prevenção de ISTs foram considerados importantes para 

as mulheres lésbicas e bissexuais, no entanto, elas enfatizaram que não são específicos às suas 

necessidades, mas sim ao público heterossexual: 
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Ineficaz e super desconfortável. Não é pensado para mulheres lésbicas e bissexuais. É uma forma improvisada de 

prevenção que pode dar errado. (P23) 

Acho importante, mas os [métodos] que eu conheço são péssimos. Me protejo em relações sexuais com homens, mas 

nunca com mulheres. (P78) 

 

Reconheceram que falar sobre sexo entre mulheres e formas de prevenção de ISTs é um 

tabu, inclusive dentro da comunidade LGBT+, além de haver muita informação errada sobre as 

formas de se prevenir: 
 

Acho que é tabu para algumas [mulheres]. Muita gente acha que não precisa colocar camisinha no dedo, por exemplo. 

Também não sei como daria para fazer sexo oral com camisinha. (P66) 

Como eu já disse antes, não há uma educação sexual lesbocentrada. Dentro da comunidade lésbica existe a falsa e 

preconceituosa impressão de que lésbicas não transmitem ISTs, que qualquer doença provém de mulheres bissexuais 

(“essas promíscuas”) que se relacionam com homens. Esse é o primeiro tabu a se quebrar. Em virtude dessa cultura, 

usar camisinhas, luvas e dental dams é muito mal visto, é como se fosse uma ofensa à parceira, como se ela fosse suja. 

Além disso, nunca é ensinado para crianças e adolescentes a importância do preservativo na prática do sexo oral.  

(P73) 

 

Apontou-se questionamento sobre o real desejo de ter filhos, relacionando com a 

pressão social, imposta pela heteronormatividade, frente ao papel da mulher. O desejo de 

construir ou não uma família faz parte dos anseios das participantes, com diferentes 

motivações:   
 

Me foi dito que é o ciclo da vida. Mas não sei se isso vem de mim ou é imposto, pois não me vejo sendo mãe. (P113) 

Acho bebês muito fofos e adoro crianças, mas ser mãe é abrir mão de uma liberdade que eu luto muito para ter, então 

não. (P43) 

Não me vejo emocionalmente capacitada para ser mãe. (P151) 

Sim, porque, primeiro, há uma pressão social do papel da mulher como mãe e, segundo, por satisfação pessoal. 

Constituir uma família pode ser um projeto futuro. (P89) 

Sim, gostaria de criar uma criança e poder ensinar sobre o mundo. (P129) 

Não. Quero focar mais nos meus objetivos profissionais e não tenho vontade de colocar uma criança nesse mundo 

ruim. Se viesse a ter criança, adotaria. (P24) 

 

DISCUSSÃO 

A sexualidade é considerada parte fundamental da vida das pessoas, incluindo diversos 

aspectos, como: sexo, identidade de gênero, orientação sexual e também maternidade9. No nível 

individual, as pessoas LGBT+ vivenciam a heteronormatividade, isto é, a suposição social 

predominante de que todos são heterossexuais. A heteronormatividade está presente na 

sociedade como um todo, inclusive nos ambientes de saúde, em que as minorias sexuais 

também precisam de acesso aos serviços10. 
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A dificuldade de mulheres bissexuais e lésbicas em revelar sua orientação sexual nos 

serviços de saúde, de um lado, e a suposição dos profissionais sobre a heterossexualidade dos 

pacientes, de outro, criam obstáculos à comunicação, que explicam como se dá a 

heteronormatividade na prática. Neste prisma, as pessoas LGBT+ obtém maior aceitação social 

quando atendem aos padrões heteronormativos9. 

Ao acessarem os serviços de saúde, verificou-se que a maioria das participantes opta por 

informar sua orientação sexual, de modo que, em alguns casos, as clínicas estão entre os locais 

que elas deixam de frequentar por não se sentirem acolhidas. Outra investigação também 

evidencia o medo do estigma e da discriminação como um fator importante para o afastamento 

desta população dos serviços de saúde, especialmente públicos, uma vez que há uma 

preferência aos serviços privados11. 

Essa preferência aos serviços privados evidencia a ausência ou incompletude das 

políticas públicas que invisibilizam a demanda e saúde das mulheres lésbicas e bissexuais, 

acarretando em agravos à saúde física e psicológica. Diversos estudos demonstram que as 

minorias sexuais estão mais expostas ao consumo exagerado de álcool e tabaco12-14, além de 

serem mais propensas a relatar experiências de vitimização e ameaças de agressão, 

identificando um maior risco para ansiedade, oscilação de humor, estresse, depressão e 

transtorno por uso de substâncias quando comparado com heterossexuais12. A invisibilidade 

lésbica e bissexual nos espaços de cuidado à saúde, o despreparo profissional e a consequente 

evasão dessa população nesses contextos prejudicam a identificação e manejo desses agravos15. 

A rede de apoio apontada foi predominantemente amigos e profissionais, demonstrando 

que a unidade familiar ou íntima não funciona como rede de apoio e proteção, o que pode 

potencializar os danos causados pela discriminação social vivida nos espaços públicos16. 

Na saúde sexual e reprodutiva muitas mulheres continuam sem acesso a informações 

acerca das especificidades de proteção sexual, e, logo, de como cuidar de sua saúde de forma 

efetiva18. Na Resolução nº 614/2019, o Conselho Nacional de Saúde afirma a garantia da 

atenção integral à saúde da mulher e das pessoas LGBT+, no entanto, ideias estereotipadas que 

consideram a bissexualidade como suposta promiscuidade dessas pessoas, identidade 

transitória ou indecisão, evidenciam a abjeção desses corpos, quando profissionais de saúde 

não compreendem essa forma de vivenciar a sexualidade como legítima para acessar algum 

tipo de cuidado17. 

Uma pesquisa realizada no Brasil constatou que, quando comparadas a mulheres que 

fazem sexo com homens e mulheres, as mulheres que mantém relações sexuais apenas com 

mulheres se mostraram menos propensas a irem ao ginecologista18. Quando essas mulheres 
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buscam os serviços, recebem menos ou nenhuma orientação sobre IST e outras instruções 

sexuais5,18. Ademais, quando informadas, são disseminados equívocos, como a 

invulnerabilidade para contrair as IST6. 

A falta de discussão por parte dos profissionais sobre o tema também afeta o 

conhecimento das próprias mulheres sobre sua saúde sexual, de forma que estudos relatam um 

descaso com relação à prevenção, seja por considerarem o risco de transmissão às ISTs no sexo 

entre mulheres como baixo ou inexistente ou pelo desconhecimento de possíveis métodos 

preventivos19-20. 

Além da frequência irregular ao ginecologista, muitas mulheres possuem receio em 

expor sua orientação sexual nas consultas, levando à falta de reconhecimento das práticas 

sexuais e, portanto, encaminhamentos equivocados em relação a exames e métodos 

preventivos ou à não solicitação de exames importantes, como os testes rápidos de ISTs e o 

exame de papanicolaou21. Também, as mulheres, de modo geral, não são encorajadas, por parte 

dos profissionais de saúde, a verbalizar suas orientações sexuais. Logo, é relevante que o 

profissional esteja ciente da orientação sexual de cada mulher, de modo a diminuir a ênfase 

heteronormativa nos atendimentos e, assim, compreender os riscos e agravos que porventura 

passariam desapercebidos, exercendo a educação em saúde de questões relevantes10. 

Outra pesquisa, mostrou que 49,33%  das mulheres bissexuais e lésbicas relataram não 

utilizar luva de látex, 49% não utilizavam barreiras dentárias e 66% nunca usaram 

preservativos para o sexo oral. Ainda, apenas 32,67% relataram usar brinquedos pessoais sem 

compartilhá-los11, bem como, utilizavam menos métodos de barreira durante o sexo quando 

comparado às mulheres heterossexuais13,22. Esses achados elevam fatores de risco à saúde, 

como a ocorrência de câncer de colo de útero, uma vez que há uma prevalência de 53% de 

qualquer tipo de papilomavírus humano nas mulheres de minorias sexuais, de forma que 

mulheres com cinco ou mais parceiros(as) sexuais durante a vida são mais propensas a serem 

infectadas23. 

Com a escassez de métodos próprios e a falta de acesso às informações de prevenção, 

muitas mulheres buscam por orientações em espaços online da comunidade LGBT+ ou em suas 

relações pessoais24. Assim, apesar do tabu que existe acerca dessa temática, determinados 

comportamentos e métodos preventivos são incentivados, tais como: lavagem das mãos e corte 

das unhas; adaptação da camisinha masculina e uso da camisinha de língua; uso de luvas 

descartáveis/luvas látex e soluções antimicrobianas tópicas em gel; uso de preservativos 

masculinos em brinquedos sexuais e posterior higienização; uso de dental dams, plástico filme 
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e camisinha feminina; realização de testes de IST e exames de rotina; e evitar sexo oral durante 

a menstruação24. 

As mulheres costumam tratar os meios de prevenção com estranheza e desconfiança, 

seja por não considerarem métodos adequados e específicos para as práticas sexuais entre 

mulheres ou por não sentirem interesse em utilizá-los por considerarem adaptações, como o 

preservativo masculino sem lubrificação, ou adaptações de itens que originalmente seriam 

utilizados com outras direções (plástico filme de PVC, luvas cirúrgicas, barreira de látex de uso 

odontológico). À vista disso, é urgente políticas públicas, pesquisas e parcerias para a 

elaboração de insumos para serem usados nas relações entre mulheres, pois na medida em que 

não existem métodos preventivos específicos para a prevenção de ISTs, não há como considerar 

o uso de meios alternativos na prevenção, na dúvida da eficácia e segurança desses itens5. 

O cenário de atenção inadequada em planejamento reprodutivo pode ocasionar 

divergências entre as práticas sexuais das mulheres e suas condutas contraceptivas, uma vez 

que, muitas vezes, a contracepção das mulheres não está amparada em uma escolha individual 

e informada, levando-as, consequentemente, a utilizar de métodos contraceptivos pouco ou 

nada correspondentes com as suas práticas reprodutivas e o seu desejo de engravidar25, tendo 

em vista que o desejo de estender a família não difere das famílias heteroparentais9. 

Em comparação a heterossexuais, lésbicas, gays e bissexuais desejavam menos ter filhos. 

Eles também previram mais estigma como pais do que os heterossexuais26. Em geral, mulheres 

lésbicas relatam experiências menos favoráveis com bebês e/ou crianças, com mais custos 

sociais e econômicos envolvidos, do que as mulheres heterossexuais27. 

A abordagem nos serviços de saúde está centrada no atendimento de casais/famílias 

heterossexuais, visto que, do ponto de vista reprodutivo, estes são os casais aptos a 

constituírem, moralmente e culturalmente, um núcleo familiar. Assim, a necessidade de 

planejamento familiar para casais homoafetivos deve ser um elemento essencial na atenção 

primária à saúde, tanto quanto para casais heterossexuais. Permitindo-lhes acesso às 

informações e aos serviços de saúde, bem como prestação de cuidados, prevenção e promoção 

da saúde, inclusive sexual e reprodutiva28. 

A experiência vivenciada nos espaços de saúde não remete a uma assistência integral, 

humanizada e ética, mas ancorada, muitas vezes, na falta de sensibilização e sigilo dos 

profissionais de saúde. Também, há insegurança na abordagem de pessoas LGBT+, fruto da falta 

de formações/capacitações específicas nos cursos de graduação em saúde, bem como da 

educação permanente29. Ainda, há necessidade da formulação e implementação de leis, 
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políticas, regulamentos e códigos de conduta articulados, além de procedimentos e práticas 

transparentes para garantir direitos iguais de acesso e tratamento nos serviços de saúde10. 

 

CONCLUSÃO 

Verificou-se que a maioria das mulheres bissexuais e lésbicas universitárias acreditavam 

que a heteronormatividade influenciava em sua saúde, mesmo que seja predominante entre 

elas a verbalização de sua orientação sexual nos atendimentos. Em virtude disso, muitas 

relataram deixar de frequentar locais, incluindo os serviços de saúde, devido à sua sexualidade, 

seja por medo, discriminação ou insegurança. 

As mulheres bissexuais e lésbicas se sentem invisibilizadas pelas políticas públicas de 

saúde, gerando consequências no âmbito psicológico e físico, tais como ansiedade, depressão e 

repercussões em sua saúde sexual. Há despreparo dos profissionais e ausência de campanhas 

publicitárias, visibilizado pelo conhecimento insuficiente acerca das questões sexuais e 

reprodutivas das mulheres bissexuais e lésbicas, inclusive no quesito de prevenção às ISTs, 

tendo em vista que essa área está, exclusivamente, voltada às demandas heterossexuais. 

Pelo fato da pesquisa ser realizada pela internet apesar de facilitar a acessibilidade e 

alcance do público, também não teve resposta em todas as questões, caracterizando-se como 

uma limitação do estudo. Apesar disto, a escassez de estudos, traz nesta investigação 

contribuições. Por sua vez, mais estudos com outros desenhos e de maior amplitude, assim 

como, normativas e políticas públicas são necessários voltados a mulheres lésbicas e bissexuais. 
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